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SINOPSE

Este constitui o quarto e último de uma série de quatro textos para discussão (TDs) que integram 
a pesquisa Como se Dividem as Cidades: a invenção dos assentamentos informais. O objetivo 
dessa série de TDs foi realizar um estudo culturômico e cientométrico acerca do uso do termo 
assentamentos informais (informal settlements), contextualizado em análises geopolíticas e de 
políticas públicas anteriores. Aqui são apresentadas considerações finais que buscam não apenas 
sintetizar os achados da pesquisa, mas também relacioná-los de maneira objetiva aos achados 
anteriores, os quais envolveram a análise de políticas, programas, agendas, diretrizes e propostas 
de agências internacionais e governos. De modo geral, este texto apresenta a trajetória do termo 
assentamentos informais tendo como base a pesquisa de maior escopo e amplitude acerca da 
produção acadêmica relacionada que temos notícia. Pode-se assim demonstrar empiricamente, 
por meio das bases teóricas utilizadas, como a ciência, intencionalmente ou não, contribui para 
a manutenção do modelo geopolítico hegemônico de centro-periferia baseado na dependência, 
inclusive de formulações e ideias, afastando-se de modelos que valorizem a interdependência e 
reproduzindo acriticamente termos como informal settlements.

Palavras-chave: assentamentos informais; gestão urbana; análise bibliométrica; ONU-Habitat; 
favela.

ABSTRACT

This is the fourth and last in a series of four discussion papers (DP) that are part of the research 
How Cities are Divided: the invention of informal settlements. The goal of this series of DPs was 
to carry out a culturomic and scientometric study on the use of the term informal settlements 
contextualized by previous geopolitical and public policies analysis. Final remarks are presented 
seeking not only to summarize the findings of this research, but also to relate them objectively 
to other previous findings that involved the analysis of policies, programs, agendas, guidelines 
and proposals from international agencies and governments. In general, this paper presents the  
trajectory of the term informal settlements based on the research of greater scope about  
the available related academic production. Thus, it was possible to demonstrate empirically how the  
theoretical bases used reveal how science, intentionally or not, contributes to the maintenance  
of the hegemonic geopolitical model of center-periphery based on dependence, even regarding 
the formulations and ideas, moving away from models that value interdependence and uncritically 
reproducing terms such as informal settlements.

Keywords: informal settlements; urban management; bibliometric analysis; UN-Habitat; slum.
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1 INTRODUÇÃO

Este texto para discussão (TD)1 apresenta a síntese conclusiva de outros três TDs que integram 
um estudo mais amplo, intitulado Como se Dividem as Cidades: a invenção dos assentamentos 
informais. Esse estudo se desenvolve a partir da revisão da dualidade existente entre o formal e 
o informal, orientando-se por questionamentos amplos, quais sejam: como surge a ideia de que 
há uma cidade formal e outra informal? Como surge o termo assentamentos informais e qual o 
significado que o termo carrega? A recente e rápida difusão global desta noção pode ser vinculada 
a escolas de pensamento? Quais os agenciamentos que essa difusão mobiliza?

O uso do termo informal settlements,2 como tem sido verificado no decorrer desta pesquisa, 
dissemina-se mundialmente em meados dos anos 1990 – após a conferência Habitat II (1996) –, 
a partir do discurso dualista desenvolvido e propagado com base nas discussões de organismos 
internacionais desde a década de 1970 sobre desenvolvimento, pobreza, trabalho e, mais recen-
temente, sobre cidades e desenvolvimento urbano.

A sequência dos três TDs anteriores dessa série é inaugurada por uma análise histórica, con-
ceitual e teórica no documento intitulado Informal settlements: a divisão da cidade e seus termos. 
Esse primeiro esforço busca apresentar as bases a partir das quais o termo assentamentos informais 
(informal settlements) surge e se dissemina, revelando também a abordagem metodológica que 
contextualiza as análises realizadas. 

Inicialmente, são apresentados e discutidos os elementos do debate teórico-conceitual rela-
cionado aos dualismos, à formação e aos ideários que contribuem para a permanência de uma 
cidade dividida que reforça preconceitos e estruturas desiguais. 

Em seguida, são analisados subsídios sobre a formação de agendas quentes de pesquisa e 
como estas podem reforçar as articulações entre a ciência e as políticas propagadas por agências 
internacionais que se retroalimentam. Posteriormente, são apresentadas as informações metodo-
lógicas essenciais para a compreensão do porquê da realização das análises culturômica, ciento-
métrica e bibliométrica, identificando-se o campo de pesquisa, as bases de dados utilizadas e os 
limites e as potencialidades de análise de cada uma. 

1. Os autores agradecem às valiosas contribuições feitas por Cleandro Krause (Ipea) e Betânia Alfonsin 
(Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Urbanístico – IBDU).
2. Dado que a pesquisa em tela tem como campo a produção acadêmica mundial, as buscas, em sua 
grande maioria, foram realizadas com o termo em inglês.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

7

2 8 3 6

Em seguida, foram produzidos outros dois TDs, os quais contemplam a apresentação dos 
resultados quantitativos da pesquisa, analisando dados acerca da produção do conhecimento que 
difunde e faz uso do termo informal settlements. 

O primeiro deles, intitulado Informal settlements: da concepção do termo à sua transforma-
ção em agenda quente de pesquisa – análise culturômica e tendências acadêmicas, apresenta 
uma análise culturômica que corrobora a definição dos marcos temporais do histórico de debates 
das agências internacionais que conformam a gênese deste termo. Esta análise mais ampla foi 
realizada com o uso da ferramenta Google Ngram Viewer, a qual congrega uma base de milhões 
de livros digitalizados. 

Posteriormente, explorou-se um quadro espacial e temporal largo da produção vinculada à 
temática a partir das bases de dissertações e teses nacionais e internacionais, em uma análise 
bibliométrica que utilizou duas bases de dados: a ProQuest e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), as quais contribuíram para a observação de um possível delay científico, 
bem como para a análise do alinhamento entre a ciência e as políticas públicas brasileiras, levando 
em consideração o marco temporal a partir do qual tem início no Brasil o uso do neologismo 
assentamentos informais.

A apresentação e discussão dos resultados obtidos na pesquisa cientométrica encontram-se no 
terceiro TD da série, intitulado Informal settlements: da concepção do termo à sua transformação 
em agenda quente de pesquisa – análise cientométrica e difusão acadêmica. Esse documento 
toma como base a produção de artigos científicos acerca dos informal settlements a partir de três 
bases de dados: Web of Science, Scopus e EBSCO. Os resultados avançam muito além de análises 
puramente quantitativas, enveredando por análises qualitativas contextualizadas.

Somadas à discussão teórica e aos achados prévios dessa pesquisa, as análises culturômica, 
cientométricas e bibliométricas contribuíram para corroborar as hipóteses previamente apresen-
tadas, bem como incitaram a formulação de novas, que auxiliam na compreensão do percurso 
do termo informal settlements até aqui, além do reforço crítico quanto ao seu uso associado a 
modas acadêmicas.

Em suma, os dados e as análises foram divididos de forma a revelar, primeiramente, a formação 
em nível mundial de uma agenda quente de pesquisa, um movimento amplo de tendências ana-
lisadas a partir de documentos oficiais de agências internacionais de desenvolvimento, retratado 
no segundo TD dessa série (Informal settlements: da concepção do termo à sua transformação 
em agenda quente de pesquisa – análise culturômica e tendências acadêmicas). Na sequência, 
foi elaborado o terceiro TD (Informal settlements: da concepção do termo à sua transformação em 
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agenda quente de pesquisa – análise cientométrica e difusão acadêmica), o qual traz os dados e 
as análises específicas da produção de artigos acadêmicos publicados em periódicos peer review 
indexados nas bases de dados. Ao todo somam-se centenas de milhares de publicações analisa-
das, oriundas de todas as regiões do globo, representando, muito provavelmente, a mais ampla e 
exaustiva pesquisa sobre a gênese, a história e a difusão global do conceito ou, como preferimos, 
do termo informal settlements.

Os três TDs aqui apresentados somam-se/complementam-se por este, que tem caráter de 
síntese e conclusão, mas eles também podem ser acessados e lidos de maneira independente, 
propiciando aos interessados no tema diferentes abordagens, partindo, no primeiro TD, de uma 
abordagem de caráter histórico e teórico; que se verticaliza, no segundo TD, em análises de grandes 
movimentos na produção do conhecimento e das políticas de desenvolvimento; aprofunda-se, no 
terceiro TD, na análise minuciosa de toda a produção acadêmica sobre o tema; e, por fim, resume-
-se, neste último TD, em uma síntese analítica e conclusiva que resgata as principais conclusões, 
avalia e corrobora hipóteses do estudo geral em andamento.

Além desta introdução, este quarto TD traz considerações finais que buscam não apenas 
sintetizar os achados dessa pesquisa específica, mas também relacioná-los de maneira objetiva 
aos demais achados das pesquisas anteriores que envolveram a análise de políticas, programas, 
agendas, diretrizes e propostas de agências internacionais e governos. Para tanto, este texto está 
dividido em mais quatro seções. Na seção 2, faz-se uma retomada teórico-conceitual acerca da 
precariedade associada ao desenvolvimento urbano. Na seção 3, tem-se a apresentação e discus-
são das hipóteses levantadas e discutidas ao longo dos volumes anteriores dessa série. A seção 
4 apresenta previamente os principais achados e faz uma discussão contextualizada ao quadro 
teórico que norteia a pesquisa. Na seção 5, tem-se as considerações finais e prospectos para o 
estudo amplo que essa série integra.

2 UM QUADRO DE PRECARIEDADE URBANÍSTICA PERSISTENTE

Tendo em vista que mais de 1 bilhão de pessoas em todo o mundo – especialmente nos países 
do Sul global – vivem em assentamentos precários (favelas e assentamentos informais, segundo 
as Nações Unidas),3 podendo chegar a 3 bilhões, segundo projeções de pesquisadores de várias 
especialidades (Bai et al., 2018), o objetivo da pesquisa não escapa de uma pretensão de ordem 

3. Disponível em: <https://bit.ly/3gEVEzA>.
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ética em auxiliar na laboração de instrumentos e políticas públicas que efetivamente colaborem 
com a melhoria das condições de vida dessa enorme parcela de habitantes.

Destarte, a presente pesquisa chama atenção para o fato de que modelos de desenvolvimento 
urbano, de maneira geral, não foram capazes de superar mazelas históricas e garantir direitos 
básicos e condições dignas de vida a milhares de citadinos em todo o mundo. 

Há uma compreensão sobre o desenvolvimento urbano nos países pobres de um modo geral 
de que a cidade, na realidade, é dividida. Assim, de um lado existe uma cidade formal minimamente 
planejada, regulada, com acesso a serviços, oportunidades e urbanidades. De outro lado, há uma 
“cidade” entre aspas, assentamentos humanos a perder de vista, uma paisagem com-fusa, (com)
pacta e di(fusa), como interpretou Abramo (2007). A “cidade informal” é historicamente precária, 
com pouco ou nenhum acesso a serviços e condições básicas para a reprodução digna e saudável 
da vida.

Nesse contexto, o termo informal, marcado por imprecisões e polissemias, escamoteadas pelo 
uso simplista da dicotomia formal-informal, ao contrário do que muitos acreditam, não colabora 
com a compreensão do processo de urbanização ou mesmo para o entendimento da totalidade 
da cidade. Ao contrário, a definição do informal em oposição ao formal, regular, legal, correto etc. 
reduz em absoluto a complexidade das relações socioespaciais, diferenciando aqueles que seriam 
iguais, justificando privilégios.

Considerável parcela da população urbana foi historicamente inserida à margem das garan-
tias e dos direitos conquistados no processo de urbanização desde o final do século XIX, quando 
o urbanismo se institui como um campo científico e político,4 revelando a necessidade de que os 
princípios em que se baseia a ciência e também a política sejam criticamente questionados. 

O termo informal surge primeiramente na economia, particularmente no mundo do traba-
lho entre 1971 e 1973. Durante as décadas de 1970 e 1980, o termo se difunde pelos campos 

4. O urbanismo como ciência data do final do século XIX, sobretudo com as proposições e intervenções 
de Ildefonso Cerdà em Barcelona. Comumente, a marcação desse período é creditada a outro urbanista, 
Hausmann e o plano de Paris, que transformou a prática urbana e, por consequência, o ensino e a ciência 
em formação. Entretanto, como já apontamos em estudos específicos (Balbim, 2003), Cerdà fórmula os 
princípios do que ele veio a chamar de urbanismo como ciência e a inserção dessa prática como uma 
concepção política da sociedade. As formulações que se seguiram no campo das ciências sociais credita-
ram Henry Lefbvre a propor, em 1969, a noção de direito à cidade, incluindo definitivamente a ciência do 
urbanismo na esfera das formulações e disputas políticas.
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interdisciplinares do (D)desenvolvimento5 (Hart, 2010), da economia urbana e das políticas públicas.  
A partir de meados dos anos 1990 – período observado em pesquisa documental anterior e corro-
borado pelos resultados das análises culturômica e cientométricas –, o termo informal passa a ser 
largamente empregado no urbanismo como uma tipologia urbana, os assentamentos informais, 
informal settlements.

Contudo, nos últimos trinta anos, verificou-se, por meio de dados da produção acadêmica 
mundial e da análise de documentos de organismos internacionais, que o uso do termo informal 
settlements, em substituição a termos mais precisos e mesmo comuns, associados às políticas das 
agências de fomento ao desenvolvimento, não contribuiu para a mudança dos cenários que esses 
mesmos centros difusores diagnosticam e denunciam.

No Brasil, por exemplo, os impactos das políticas habitacionais dos últimos anos levaram às 
periferias conhecimentos e interesses que as tornaram mais atrativas à determinada parcela do 
capital financeiro e de plataformas (Guerreiro, Rolnik e Marín-Toro, 2022). Não necessariamente 
comprometido em garantir o direito dessa população à cidade, essa “nova” economia mimetiza, 
apreende ou mesmo vampiriza (Santos, 1975; Tozi, Duarte e Castanheira, 2021) mecanismos 
financeiros e regulatórios da dita informalidade, aquilo que Magalhães (2012) chama do direito da  
favela. Essa nova economia, implacavelmente comprometida com a obtenção e maximização 
da renda fundiária urbana, por meio do uso da tecnologia, consegue dar ares de formalidade e 
inserir no dito mercado formal suas práticas modernas e imóveis historicamente marcados pela 
insegurança de posse dos ocupantes originais.

Situações como essa impõe um posicionamento acadêmico crítico de revisão dos diagnósticos 
a partir da realidade do subdesenvolvimento. Nesse sentido, parece se fazer necessário o esforço 
de questionamento das estruturas responsáveis pela perpetuação das profundas desigualdades de 
acesso às condições dignas de vida nas cidades. E, como revelado nos TDs anteriores dessa série, 
o uso e a difusão do termo informal settlement apontam o caminho oposto ou, mais claramente, 

5. No pós-Segunda Guerra Mundial, as políticas de D/desenvolvimento foram utilizadas pelos “impérios” 
europeus em sua estratégia de descolonização (Hart, 2010, p. 121). À medida que esses países se recons-
truíam e desenvolviam, passaram também a agir determinando o processo de desenvolvimento das antigas 
colônias, esse com o “d” minúsculo, aprofundando assim a “doutrina de tutela” (Lewis, 2019, p. 1959) 
emanada pelo desenvolvimento dos países do Norte global como o principal meio de relação norte-sul. 
Para autores como Lewis (2019, p. 1959), esse entendimento continua a organizar a teoria e a prática 
contemporâneas do desenvolvimento. Sobre doctrine of trusteeship conforme citada por Lewis e Hart, ver 
Cowen e Shenton (1996). Sobre doctrine of trusteeship em geral, ver UN Trusteeship Council. Disponível 
em: <https://bit.ly/3VGvyeL>.
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apontam para o aprofundamento da visão dualista da cidade, que justifica as práticas de espo-
liação apontadas aqui e também relacionadas por Balbim (2022a) ao analisar a atual política 
habitacional no Brasil.

Revelou-se ainda no primeiro TD desta série que houve uma mudança de posicionamento 
dos organismos internacionais associados ao desenvolvimento urbano entre a Habitat II (1996) e 
a Habitat III (2016), quando o termo informal settlement passa a ser difundido como novo para-
digma para o enfrentamento dos velhos desafios das favelas e assentamentos precários. Como 
também já apontado, a Nova Agenda Urbana, resultante da Habitat III, pauta-se pela gramática 
dos negócios (Balbim, 2018), sendo esse capitalismo de plataforma valorizado, ainda que com 
críticas, como mecanismo de solução para velhos desafios.

Observa-se, portanto, que compreender o papel da dicotomia formal-informal na manutenção 
histórica das desigualdades e precariedades urbanas no Sul global, passa pela gramática, pela semân-
tica e pela moda no uso de termos e conceitos, como é o caso do termo assentamentos informais. 

Tendo constatado esse termo como moda acadêmica, uma agenda quente de pesquisa, é 
imperioso questionar de onde ela parte e quais as possíveis intenções dos difusores desse termo, 
o que também vem sendo discutido ao longo desta série de TDs. 

3 AS PRINCIPAIS HIPÓTESES DESTA PESQUISA

Os resultados anteriores da pesquisa (Balbim, 2022b) permitiram a proposição de algumas 
hipóteses a serem verificadas. A hipótese inicial refere-se à importância geopolítica e ao papel dos 
organismos internacionais na produção de narrativas e na difusão do termo informal settlements. 

Ao revelar o percurso do termo informal desde sua gênese na agenda da economia e do 
mundo do trabalho no início da década de 1970 até chegar a ser utilizado como uma tipologia 
urbana, sem maiores embasamentos teóricos, foram reforçadas visões dualistas da cidade e das 
políticas que, usualmente, partem de visões estereotipadas e pejorativas desses espaços. 

Os resultados quantitativos contribuem para reforçar essa hipótese, notadamente quando 
foram analisadas as referências das publicações, no estudo cientométrico (terceiro TD desta série). 
O surgimento de diversas agências internacionais – por exemplo, Organização das Nações Unidas 
(ONU), ONU-Habitat, Organização Mundial da Saúde (OMS) e Banco Mundial – figurando entre 
os autores mais citados no universo, reforça sua relevância na inserção e difusão do termo na 
academia e na literatura científica.
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Outra hipótese é de que o discurso dos informal settlements reforça uma percepção do Norte 
global sobre uma realidade do Sul global, tendo a África como centro difusor do conceito, o que 
pode associar-se à sede de agências internacionais, como a ONU-Habitat, e ao histórico de colônias 
europeias dos países desse continente. 

Sobretudo a partir do estudo cientométrico, particularmente das análises dos metadados: 
autores, afiliação dos autores, países de origem das publicações e centros de financiamento, é 
possível reforçar essa hipótese, já que o Quênia – sede da ONU-Habitat – e a África do Sul des-
pontam como países que mais publicam sobre o tema, bem como loco das afiliações dos autores 
que mais publicam sobre assentamentos informais, que fazem um uso funcional e acrítico do 
termo informal settlements.

Ao mesmo tempo, o fato observado do financiamento das pesquisas vir majoritariamente 
do Norte global, especialmente da Europa, com ênfase no Reino Unido, reforça a ideia de que 
o conceito parte do Norte global para explicar e (re)produzir o Sul global, sua pobreza e seu 
subdesenvolvimento. Nesse sentido, o mundo acadêmico, intencionalmente ou não, é funcional 
a agências e organismos internacionais e a Estados-nações na difusão de conceitos, termos e 
agendas. Adicionalmente, é mantida a lógica das políticas de D/desenvolvimento, de modo que o 
Norte global determina o processo de desenvolvimento das antigas colônias, com o “d” minúsculo, 
a partir de seu Desenvolvimento, sendo esse o principal meio de relação Norte-Sul (Hart, 2010).

Além disso, afirmamos hipoteticamente e pudemos confirmar por vários ângulos de análise 
que o uso desse termo faz parte de uma agenda quente de pesquisa, uma moda acadêmica, 
alimentada e retroalimentada por interesses geopolíticos. Por exemplo, verificou-se que o termo 
informal settlements é largamente utilizado de maneira funcional, adjetiva e, muitas vezes, pejo-
rativa, reforçando os interesses associados à sua ampla difusão em todo o mundo. 

O uso majoritariamente funcional do termo é confirmado quantitativamente, notadamente 
pelas análises cientométricas e bibliométricas, ainda que tenha sido identificado uma minoritária 
abordagem crítica acerca dos assentamentos informais.

A aceleração da produção e difusão de publicações relacionadas ao termo no campo dos estu-
dos urbanos contribui também para o aumento de seu uso em campos científicos não diretamente 
associados à temática das cidades, com maior destaque para as áreas da saúde e da medicina, 
mas também de outros campos de estudo, como o da engenharia e da migração. 

Ainda que a África seja a principal região a produzir sobre o tema, verificam-se centros 
difusores da temática tanto em países do Norte quanto do Sul global. Esses achados reforçam a 
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existência de uma moda na formação do que poderia ser entendido como novo campo de atuação 
técnico-cientifica.6 Este campo, por sua vez, é animado por pesquisadores que não apenas produ-
zem conhecimento, mas também legitimam o conhecimento produzido por seus pares, governos, 
ideologias e órgãos de financiamento.

A reprodução de padrões de investigação e resultados aqui observada contribui para restituir 
à ciência central sua liderança nas fronteiras do conhecimento (Neves e Lima, 2012). Desse modo, 
o uso de técnicas científicas e dos instrumentos de sua divulgação reforçam o modelo geopolítico 
centro-periferia, dificultando abordagens que valorizem a interdependência entre as nações, como 
a proposta por Klink (2016), e fortalecem as críticas ao modelo de globalização de Milton Santos 
(1996), apontadas na análise geopolítica da Habitat III (Balbim, 2016; 2017; 2018).

As hipóteses gerais aqui reapresentadas embasaram a condução das pesquisas e delas deri-
varam outras mais que foram apontadas ao longo dos três textos anteriores, bem como foram 
revelados novos e relevantes achados, a exemplo da existência secundária de um “núcleo” de 
pesquisas e pesquisadores envolvidos com a temática que vimos chamando de formuladores-crí-
ticos em associação e/ou contraposição à moda que se tornou o uso do termo.

4 OS PRINCIPAIS ACHADOS ACERCA DA CONCEPÇÃO E DIFUSÃO  
DO TERMO

Considerando o atual ritmo da produção científica, o volume de estudos e artigos publicados 
impossibilita o acompanhamento detalhado do manancial de informações que em menos de três 
décadas supera a casa de dezenas de milhares. Por seu turno, a evolução científica e tecnológica de  
áreas de pesquisa afetas à ciência da informação permite que análises quantitativas – a partir  
de bases de dados e critérios de classificação – sejam conduzidas por profissionais de distintas 
áreas do conhecimento e, dessa forma, contribuam para o desenvolvimento das pesquisas com 
as mais diversas abordagens.

6. Segundo as teses que defendemos nesta pesquisa, haveria, desde 1996, a formação de um novo campo 
de atuação técnica e científica na área do desenvolvimento urbano relacionado à difusão global da ideia 
de informal settlements. Esse campo, em todo mundo, tem suas bases nas transformações de ordem legal 
e nas políticas públicas que viabilizam, para o mercado imobiliário estruturado a partir dos fundos globais 
de financiamento, novas reservas de terras urbanas. O campo científico, acadêmico, é basilar nesse movi-
mento tanto para a formação técnica, quanto para formular as justificativas de ação política. 
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Para a elaboração deste trabalho, foram utilizadas seis bases de dados que somam centenas 
de milhares de publicações acerca do tema, oriundas de todas as regiões do globo, representando, 
muito provavelmente, a mais ampla e exaustiva pesquisa sobre a gênese, a história e a difusão 
global do conceito ou, como preferimos, do termo informal settlements.

A pesquisa foi baseada na consulta e extração de informações de bases de dados para a 
realização de análises quantitativas e qualitativas (bibliométricas e cientométricas, com uso de 
softwares específicos e análises dos metadados), revelando achados muitas vezes surpreendentes, 
confirmando algumas hipóteses e apontando para uma série de novas questões de pesquisa que 
serão tratadas no decorrer do estudo mais amplo no qual essa pesquisa se insere.

O estudo culturômico trouxe tendências para além da academia, reforçando o uso do termo 
informal sector a partir do início dos anos 1970, bem como seu declínio em meados dos anos 1990, 
quando discute-se um paradoxo, o dilema do informal no mundo do trabalho. Nesse momento, 
em documentos oficiais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), chegou-se a utilizar a 
expressão “aburguesamento” da informalidade (ILO, 2002) como justificativa para sua inade-
quação no que diz respeito às transformações na economia dos países centrais. Os resultados do 
estudo culturômico dialogam e corroboram o retrospecto anteriormente observado na pesquisa, da 
gênese do “informal” no mundo do trabalho e da economia, passando na década de 1990, com 
as transformações nos debates das agências de fomento ao desenvolvimento urbano, a gênese 
desse termo em substituição ao termo slums (favelas) e a expansão de seu impacto global.

As análises das teses e dissertações sobre o tema reforçam a difusão e a reprodução do termo, 
ainda que haja um delay científico para sua adoção em diferentes idiomas. No contexto brasileiro, 
particularmente, verifica-se uma associação de proximidade entre publicações acadêmicas e polí-
ticas públicas nacionais (Rolnik et al., 2006; Balbim, 2022b).

Os resultados do estudo cientométrico, por sua vez, apontam diversas conclusões parciais 
segundo cada um dos enfoques de análise. Avaliando metadados, como o ano de publicação, 
reforça-se o crescimento do uso do termo após a Habitat II (1996) e a forte intensificação da 
produção após a Habitat III (2016), tornando-se uma agenda quente nos anos mais recentes. 

Analisando as palavras-chave, nota-se que as pesquisas versam sobre temas plurais e interdis-
ciplinares, inclusive articulando-se com outras agendas quentes de pesquisa, como a da covid-19. 

Mesmo que as áreas de pesquisa sejam plurais, nota-se um destaque para os estudos urbanos  
e de ciências ambientais, diretamente relacionados ao escopo da pesquisa – com ênfase nos 
periódicos Urban Studies, Habitat International e Environment and Urbanization –, e para os 
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estudos de saúde, medicina e Aids, indiretamente relacionados ao escopo da pesquisa e que se 
utilizam principalmente do uso funcional do termo para localizar e categorizar pesquisas. Esses 
foram os usos majoritariamente identificados para o termo informal settlements na literatura, 
conceitualmente impreciso e acrítico.

Considerando-se os metadados referentes aos países de origem das publicações, dos auto-
res e da afiliação dos autores, identificou-se a importância da África, com ênfase no Quênia e na 
África do Sul, como centro difusor das pesquisas que se utilizam do termo informal settlements. 
Contudo, como anteriormente pontuado neste TD, ao analisar as organizações que mais financiam 
pesquisas na área, o panorama é invertido, havendo predominância de instituições do Norte glo-
bal, especialmente a Europa, com ênfase no Reino Unido. Reforçam-se questões históricas, como 
a colonização do continente africano e, assim, a perpetuação de ideários dualistas, pejorativos e 
desclassificatórios, contribuindo para a propagação de contextos – e políticas públicas – exclu-
dentes e segregadoras.

Finalmente, a análise dos metadados associados às referências apontam para as áreas de 
pesquisa relacionadas à saúde e ao sensoriamento remoto como expoentes do uso funcional do 
termo. Ao mesmo tempo, identificou-se a anteriormente discutida relevância do papel das agências 
internacionais na produção sobre o tema. É interessante notar, ainda, que apenas nesse rol de 
análise identificaram-se abordagens críticas sobre informal settlements.

Observa-se, desse modo, um cenário de publicações que reforça o uso funcional do termo – 
para delimitar áreas de estudo e perpetuar percepções pejorativas sobre esses locais e as pessoas 
que neles habitam –, em oposição ao uso crítico e ao debate teórico-conceitual, identificado como 
minoritário. Esse debate parte de formuladores-críticos que foram observados nas referências mais 
citadas, mas não entre autores que mais publicam sobre o tema, o que reforça a ideia de uma 
agenda quente de pesquisa esvaziada de embasamento teórico.

O cenário quantitativo observado, discutido e contextualizado neste texto confirma hipóteses 
de pesquisa já verificadas via análise de textos oficiais de agências internacionais e Estados nacio-
nais, além de pesquisas bibliográficas, e permite formular novos e mais profundos questionamentos 
acerca das estruturas neocolonialistas do desenvolvimento científico e das posições desiguais dos 
Estados-nação em relação ao desenvolvimento, revelando novamente a importância da geopolítica 
para a compreensão dos mecanismos globais de urbanização. 

As próximas etapas desse estudo contribuirão para reforçar o debate teórico-conceitual em torno 
dos informal settlements e de seu surgimento, no sentido de rechaçar seu uso simplista, funcional e 
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esvaziado, superando as visões dualistas e a perpetuação de estruturas, conceituais e práticas, que 
(re)produzem o padrão de segregação e exclusão das cidades nos países subdesenvolvidos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assentamentos informais constituem uma denominação geral, sem conceituação definida – e/
ou precisa – daquilo que é usualmente conhecido como periferia, morro, quebrada, bairros-saté-
lite, entre outras denominações plurais, plurais como os bilhões ao redor do mundo que habitam 
estes locais. Como anteriormente apontado nesta série de TDs, a depender de cada país, contexto 
e também do observador, os assentamentos informais serão delimitados segundo valores e con-
cepções próprias e particulares.

Assim, a polissemia desse termo, sua complexidade e o papel da dicotomia formal-informal na 
manutenção histórica no Sul global de modelos de desenvolvimento importados foram debatidos 
nesta pesquisa.

A análise aqui realizada em diversas bases de dados, abarcando a produção acadêmica mundial 
dos últimos sessenta anos, algo como centenas de milhares de títulos publicados em milhares de 
periódicos, pesquisas bibliográficas e em documentos oficiais de organismos internacionais e nacio-
nais, possibilitou um avanço significativo na confirmação de diversas hipóteses que já vinham sendo 
trabalhadas na pesquisa Como se dividem as cidades: a invenção dos assentamentos informais.  
Particularmente, a etapa do estudo apresentada nesta série de quatro TDs trouxe elementos con-
clusivos para a confirmação de hipóteses anteriores.

Uma primeira delas refere-se ao uso dualista e, consequentemente, pejorativo do termo 
informal e o caráter limitador dessa abordagem na compreensão do desenvolvimento urbano das 
nações subdesenvolvidas do Sul global e, sobretudo, em seus esforços de formulação de políticas 
de transformação desse modelo hegemônico. 

Se fosse feita uma etimologia do termo, observaria-se que a informalidade é, de maneira geral, 
associada a irregularidades fundiárias, além de outros padrões de ocupação e de seus ocupantes.   
Entretanto, o uso do termo está efetivamente relacionado ao seu conteúdo pejorativo associado 
à pobreza, por exemplo, invasões, loteamentos clandestinos e irregulares de classe média são 
chamados de condomínios, mas jamais de assentamentos informais, revelando que a legalidade 
do fundiário e a regularidade de ocupação não poderiam ser apontadas como elementos de uni-
dade conceitual do termo. 
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O que parece unificar esse entendimento polissêmico é seu uso pejorativo em um mecanismo 
dualista de apreensão, produção e reprodução das cidades. Os assentamentos informais são ocu-
pações que não correspondem aos desígnios do exercício do poder que define o que é normal, 
formal, ainda que não corresponda ao padrão que se estabelece e produz a cidade da maioria.

Esta pesquisa, ao realizar investigações majoritariamente quantitativas em uma grande quan-
tidade de dados associados aos assentamentos informais, contribuiu para corroborar algumas 
questões relacionadas ao contexto histórico, e também para direcionar necessidades de apro-
fundamento para etapas posteriores da pesquisa Como se Dividem as Cidades: a invenção dos 
assentamentos informais.

Dados do estudo culturômico e cientométrico reforçam o crescimento do uso do termo informal 
a partir da década de 1970 e de seu uso oficial pela OIT, em contextos mais ligados à economia. 
Na década de 1990, o dilema do setor informal contribuiu para um pico no uso desse termo, que 
depois diminui, mas ainda é presente nas publicações até a atualidade, evidenciando a persistência 
de visões dualistas sobre as cidades.

Já o termo informal settlements começa a crescer de maneira morosa, mas contínua, desde 
a década de 1990. Ao final dessa década ressurge a ONU-Habitat, sediada em Nairóbi, assim 
como o Cities Without Slums, programa que, de certa forma, reforça o lado do dilema do setor 
informal, que o vê como algo a ser eliminado. A partir daí os assentamentos informais crescem 
nas publicações científicas até o patamar de agenda quente, observado nos dias de hoje pela 
pesquisa aqui realizada.

Investigações sobre o termo informal e seu uso por agências internacionais auxiliaram no 
sentido de compreender tanto a concepção quanto os momentos, movimentos e agentes envol-
vidos na difusão global do termo, desde a Habitat II, em 1996, até o momento em que a relatora 
especial da ONU para o direito à moradia adequada, em 2018, recomenda o uso de informal 
settlements em vez de slums, que considera pejorativo e distante da ideia dos direitos humanos. 

As análises das referências bibliográficas utilizadas não apenas confirmaram a hipótese, 
mas também respaldaram indubitavelmente o fato de que agências internacionais constituem as 
principais referências para os pesquisadores que tratam do tema dos informal settlements. Essa 
conclusão também é corroborada pela distribuição por países e regiões das publicações, citações 
e mesmo dos periódicos e centros difusores de pesquisas. 

A evolução temporal do termo diferencia-se nas línguas inglesa, espanhola e portuguesa, 
podendo indicar de alguma forma um delay científico ou uma morosidade para incorporação de 
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novos termos. No Brasil, mais especificamente, esse delay é de duas décadas, notando-se que o 
início do uso do termo assentamentos informais pela academia ocorre após o início do uso do 
termo pelo governo, em um material de capacitação do Ministério das Cidades.

Seguindo-se nas análises bibliométricas, a África desponta como local de estudo e de origem 
dos artigos sobre assentamentos informais, havendo relevante concentração de pesquisadores da 
saúde que publicam utilizando esse termo, ainda que muitas vezes apenas para localizar geogra-
ficamente as populações-alvo dos estudos, ou seja, um uso funcional e instrumental dos informal 
settlements que não contribui para o debate teórico-conceitual em torno do tema, mas, sim, para 
seu esvaziamento, respaldando uma das hipóteses colocadas no início deste documento.

O fato de a África do Sul originar a maior parte das publicações merece uma investigação 
mais aprofundada. Há evidente relação com a língua inglesa, com o fato de o país ser uma ex-co-
lônia britânica, país esse que se destaca como financiador de pesquisas sobre os assentamentos 
informais. Entretanto, ainda mais, deve-se considerar em análises específicas a serem realizadas 
a herança do regime de apartheid, a presença até os dias de hoje de guetos em contraposição 
às áreas abastadas e centrais das cidades e, neste caso, como o uso do termo assentamentos 
informais contribuiria com o reforço de dualidades e polissemias pejorativas que apenas parecem 
aprofundar exclusões e desigualdades. 

No caso das publicações originadas no Quênia, essas podem estar associadas ao fato de a 
sede da ONU-Habitat estar localizada nesse país. Ainda pode se considerar o papel de organizações 
quenianas no debate – particularmente o African Population and Health Research Center – o que 
também merece maior investigação e aprofundamento.

Além de países da África, algumas nações, como Brasil, Índia e China, também publicam sobre 
o tema – tratando de problemas internos às suas fronteiras –, enquanto países do Norte global 
como aqueles da Europa e, com maior expressividade, o Reino Unido, publicam sua visão a partir 
dos problemas de outras localidades, corroborando a hipótese de que o discurso dos informal 
settlements reforça uma percepção do Norte global sobre uma realidade do Sul global.

Trata-se, assim, de uma clara geopolítica do desenvolvimento, que tem suas raízes na for-
mulação do termo setor informal da economia e que vem sendo transladada junto com o termo 
nas mais diversas áreas. O informal é sempre a definição hegemônica daquele que tem o poder 
de instituir seu modo e sua prática como o formal. O papel que exercem os centros difusores do 
termo reforça essa afirmação, sobretudo quando analisadas suas agendas, a exemplo da Nova 
Agenda Urbana, resultante da Habitat III.
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Considerando as áreas de pesquisa, para além daquelas indiretamente relacionadas ao tema, 
como a da saúde, que se utiliza dos assentamentos informais enquanto termo funcional, os estu-
dos urbanos lideram as pesquisas sobre assentamentos informais, seguidos por ciências sociais, 
ambientais, geografia, entre outros. Este estudo permitiu visualizar uma pluralidade de abordagens 
que convergem para a interdisciplinaridade do tema.

Os temas de estudo, centrados no Sul global, abrangem múltiplas questões, desde a pobreza, 
a vulnerabilidade, a urbanização e a moradia, passando por outras agendas quentes de pesquisa 
como a da covid-19, a da sustentabilidade e a das mudanças climáticas. Desse modo, compreen-
de-se que o termo assentamentos informais se relaciona a uma área de pesquisa extensa e que, 
consequentemente, necessita de bases teóricas sólidas para estruturar debates. As análises das 
referências utilizadas reforçam a diversidade de abordagens e o relevante papel das agências 
internacionais na produção desse conhecimento científico.

Essa etapa da pesquisa Como se Dividem as Cidades: a invenção dos assentamentos informais 
foi baseada em um olhar majoritariamente quantitativo sobre a produção acadêmica em torno 
dos informal settlements, a qual revelou que o termo é facilmente e superficialmente reproduzido 
nos meios científico e técnico sem o devido debate conceitual quanto à sua aderência à realidade.  
A polissemia resultante parece contribuir para a difusão e reprodução de ideologias simplificadoras, 
baseadas em dualidades, acerca das lógicas do desenvolvimento urbano.

A forte interdisciplinaridade das pesquisas que se utilizam do termo também pode contri-
buir para o esvaziamento do debate conceitual, impondo simplificações que tornem o termo ao 
mesmo tempo funcional a diversas áreas de pesquisa – por exemplo, saúde, medicina, urbanismo, 
migrações etc. – ou esvaziando qualquer conteúdo ao propor o termo apenas como referência 
locacional de estudos.

Entretanto, seu disseminado uso garante contornos de verdade descritiva de situações reais 
a princípio particulares e não intercambiáveis e, deste modo, revela-se e reforça-se o ideário 
intrínseco aos assentamentos informais como o lugar da pobreza, o termo mais bem revestido de 
cientificidade para descrever favelas, guetos e tantos outros termos que remetem a características 
pejorativas. Conforma-se, portanto, um uso majoritariamente funcional dos informal settlements 
enquanto agenda quente de pesquisa.

Contudo, a pesquisa bibliométrica oferece indícios de formação de uma rede de pesquisa, 
ainda pequena e pouco capilarizada, que busca um debate maior sobre os assentamentos infor-
mais, tocando em questões teórico-conceituais, buscando maior compreensão das polissemias 
intrincadas nessas áreas que constituem fundamento e essência do processo de urbanização, 
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particularmente do Sul global. É necessário pontuar, contudo, que discussões teóricas não costu-
mam gerar moda na ciência.

Desse modo, a hipótese de que essa pequena rede de pesquisa composta por formuladores-
-críticos sobre os informal settlements esteja embasando as publicações sobre o tema é a princípio 
refutada, reforçando-se a moda acadêmica e o uso funcional do termo assentamentos informais.

Uma questão entre tantas que se poderia levantar acerca desses achados refere-se ao para-
doxo do ovo e da galinha. Quem surge primeiro e/ou comanda essa que é hoje uma agenda 
quente de pesquisa? Seria uma estrutura já consolidada do desenvolvimento do Sul, por princípio 
excludente, desigual, segregador, ou comandos históricos das políticas de Desenvolvimento do 
Norte global?

Seria o debate sobre a economia urbana do desenvolvimento, com “d” minúsculo, e seu 
modelo específico de produção de cidades, excludente, que configuraria espaços com características 
particulares a cada região e características gerais classificadas, por exemplo, como assentamentos 
informais? Ou, o modelo explicativo que parte das visões do Desenvolvimento e das concepções 
“globais” de urbanização presentes nos manuais que, quando muito, identificam condições do 
subdesenvolvimento – atrasadas, precárias, improdutivas, subnormais, irregulares, informais –, 
definindo uma vasta polissemia para representar ou denunciar as condições degradantes de vida 
no espaço urbano?

De toda maneira, nos parece que, em ambos os casos, estamos a tratar de padrões colonia-
listas arraigados e sempre renovados que dificultam, se não impedem, a produção de explicações 
do Sul para o Sul, assim como a revisão das estruturas da sociedade e das políticas públicas para 
que efetivamente deem conta da realidade da maioria.

Diante do contexto de concentração de renda e, consequentemente, do aumento da desigual-
dade – marcado pela expansão da apropriação pelo capital financeiro também da “cidade do lado 
de lá” –, além dos diversos retrocessos quanto a direitos básicos nas políticas públicas brasileiras, 
faz-se essencial a compreensão e discussão a respeito das inovações conceituais e terminológicas 
e a renovação de velhas práticas.

Modas e agendas quentes de pesquisa se explicam pela busca acadêmica de exposição e 
reconhecimento entre os pares, além dos decorrentes financiamentos, elementos que constituem as 
lógicas da formação de “campos científicos” (Bourdieu, 1983) e seus ideários pouco perceptíveis 
à primeira vista, mas que revelam justamente os campos de poder, inclusive geopolítico. 
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As próximas etapas desta pesquisa contribuirão para o aprofundamento e a maior elucidação 
sobre o surgimento e a disseminação do termo assentamentos informais e a relação de seu uso 
com estruturas sociais mais profundas, como o colonialismo e a dominação. Buscaremos, para 
tanto, esgotar a análise de documentos que versam sobre o tema a partir das principais agências 
internacionais de desenvolvimento, realizar entrevistas com acadêmicos, aqueles que aqui classi-
ficamos como formuladores-críticos e, particularmente no Brasil, buscar pistas nas formulações e 
proposições acadêmicas e da sociedade civil organizada, pistas essas reunidas na atual conjun-
tura de debates e proposições eleitorais que colocam em cheque ou querem aprofundar as ainda 
recentes reformulações ultraliberais das políticas de desenvolvimento urbano.
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